
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 026PP00006

LICITAÇÃO N'. 00006/2020
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO
Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PRAÇA GETULIO VARGAS, 40B - CENTRO - SANTA RITA - PB.
CEP: 58300-410 - Tel: (00) 00000000.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.159.666/0001-61, doravante denominado
simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através da
Pregoeira Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 09:30 horas do dia 10 de MARÇO de 2020 no endereço
acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial n" 00006/2020, tipo menor preço; tudo de acordo
com este instrumento e em observância a Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a
Lei Federal n® 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor
proposta para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA DE POÇOS
ARTESIANOS, CONCERTOS E REPOSIÇÃO DE BOMBAS PARA VIABILIZAR O ABASTECIMENTO D'ÁGUA EM TODA EXTENÇÃO RURAL
DO MUNICÍPIO, BEM COMO, LIMPEZAS DE CISTERNAS, CAIXAS D'ÃGUA, NA ÁREA URBANA, LIMPEZA E MANUTENÇÃO DAS
FONTES (CHAFARIZES) E EQUIPAMENTOS DE LAZER DO AÇUDE TIBIRI, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES, A SER EXECUTADO
DE FORMA CONTÍNUA, JUNTO À SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA,
CORRETIVA E LIMPEZA DE POÇOS ARTESIANOS, CONCERTOS E REPOSIÇÃO DE BOMBAS PARA VIABILIZAR O ABASTECIMENTO
D'ÁGUA EM TODA EXTENÇÃO RURAL DO MUNICÍPIO, BEM COMO, LIMPEZAS DE CISTERNAS, CAIXAS D'ÁGUA, NA ÁREA URBANA,
LIMPEZA E MANUTENÇÃO DAS FONTES (CHAFARIZES) E EQUIPAMENTOS DE LAZER DO AÇUDE TIBIRI, POR UM PERÍODO DE DOZE
MESES, A SER EXECUTADO DE FORMA CONTÍNUA, JUNTO À SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo
de Referência - Anexo I deste Instrumento.

1.3.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA DE POÇOS ARTESIANOS, CONCERTOS E REPOSIÇÃO DE
BOMBAS PARA VIABILIZAR O ABASTECIMENTO D'ÁGUA EM TODA EXTENÇÃO RURAL DO MUNICÍPIO, BEM COMO, LIMPEZAS DE
CISTERNAS, CAIXAS D'ÁGUA, NA ÁREA URBANA, LIMPEZA E MANUTENÇÃO DAS FONTES (CHAFARIZES) E EQUIPAMENTOS DE
LAZER DO AÇUDE TIBIRI, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES, A SER EXECUTADO DE FORMA CONTÍNUA, JUNTO À SECRETARIA

i''' ' DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO -, considerada oportuna e iraprescindivel, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47, da Lei
Complementar n® 123/2006, por não enquadrar-se nas hipóteses dos incisos I e III, do Art. 48, como também,
não ser oportuno aplicar a exigência facultada no inciso II, do mesmo artigo, visto estarem presentes,
isolada ou simultaneamente, as situações previstas no inciso III, do Art. 49, todos do referido diploma
legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto nos demais
Artigos do Capitulo V, Seção I, da LC n®. 123/2006.

A
2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÂO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para execução do
objeto desta licitação, deverão ser entregues à Pregoeira Oficial até as ... horas do dia ... de ... de ...,
no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário será realizada a
sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente:
das 08:00 as 12:00 horas.

2.3.Ê facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar esclarecimentos ou
providências, referentes ao ato convocatório deste certame, se manifestadas por escrito e dirigida â
Pregoeira, protocolizando o original até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da
respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, nos horários de expediente acima
indicado, exclusivamente no seguinte endereço: R Juarez Tavora, SN - Centro - Santa Rita - PB.
2.4.Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a respectiva petição, respondendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,
considerados da data em que foi protocolizado o pedido.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO !

Ia



3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;
3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Pela Internet: https://licitacoes.santarita.pb.gov.br/categoria/editais ou www.tce.pb.gov.br; e
3.2.2.Impresso: junto à Pregoeira gratuitamente.
3.3.0 Projeto Executivo referente ao objeto ora licitado está disponibilizado junto á Secretaria de
Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento nos horários normais de expediente, até o último dia útil
anterior à data estabelecida para recebimento dos envelopes proposta e habilitação, onde poderá ser examinado
e obtido pelos interessados, inclusive em meio magnético, observados os procedimentos definidos pelo ORC.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n" 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei
Federal n° B.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal
n" 3.555, de 08 de Agosto de 2000; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1 O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação, será considerado a partir da assinatura do
Contrato, devendo levar em consideração a importância da manutenção do sistema de produção do abastecimento
d'água, da zona rural, para evitar qualquer interrompimento em seu fornecimento;
5.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a partir da data da assinatura do contrato. Podendo
ser prorrogado nos termos do Art. 57, II, da lei de licitações e contratos.
5.3.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotação:
02.160 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO
15.452.1707 2092 - AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DOS SISTEMAS MUNICIPALIZADOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
ELEMENTO DE DESPESA:

3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTES DE RECURSOS:

001 - RECURSOS PRÓPRIOS
990 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar à Pregoeira dois envelopes
fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados,
acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos definidos
neste instrumento convocatório.

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empresas de
Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras
que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com
a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar
com o ORC.

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via postal - com
Aviso de Recebimento AR deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste
instrumento, aos cuidados da Pregoeira - Maria Neuma Dias. Não sendo rigorosamente observadas as exigências
deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito
de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto à Pregoeira, sem a permanência de
representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase
de lances verbais.

6.6.É vedada á participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto à Pregoeira, quando for o caso, através de
um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive
com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante credenciará apenas um representante
que será o único admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser
substituído posteriormente por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, quando for
o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual constem os
necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou
apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada do
correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for o caso, que comprove os poderes do mandante
para a outorga. Caso a procuração seja particular, deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signatário.
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oficial que contenha
foto.

7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sessão pública - em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de
Apoio.
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento impedirá
a participação ativa do representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará
sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes fases do processo
licitatório. Para tanto, a Pregoeira receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes,
declarações e outros elementos necessários â participação no certame, desde que apresentados na forma
definida neste instrumento. ^
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante deyídamente
credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:



7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo -
Anexo III.

7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3° da Lei 123/06, se for o caso, sendo
considerada microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e
simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da
apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a) declaração expressa

formalmente assinada por profissional da área contábil, devidamente habilitado, devendo ser reconhecida a
firma em cartório do respectivo signatário; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede
do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão
simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da legislação vigente, não é
suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito
ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06.
7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a documentação
relacionada nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3 deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta de Preços.

MINUTA
e.O.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes
indicações no anverso:

MINUTA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N". 00006/2020
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

MINUTA
o ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

MINUTA
8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus elementos
- Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente assinada por seu representante,
contendo no correspondente item cotado: discriminação e outras características se necessário, o quantitativo
e os valores unitário e total expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicações em
contrário estão sujeitas a correções observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, caso
contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.
8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser
inferior a 100% da estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em
contrário não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, sem
alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo
responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou execução,
das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e
observações pertinentes que o licitante julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço
unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço,
prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, decorrentes
exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como
na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.
8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de sua
validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do instrumento
convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas exigências
não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que esteja
devidamente preenchido.
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos produtos ofertados.
A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento.

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, dentro
de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00006/2020
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O envelope documentação deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;
9.2.2. Ato constitutivo. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e em se tratando de
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores acompanhados do RG e CPF
dos seus sócios (podendo ser substituídos pela CNH ou qualquer outro documento equivalente);
9.2.3. Alvará de Funcionamento Atualizado ou Alvará de Funcionamento "ex officio";

9.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;



9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal (FIC E ALVARÁ MUNICIPAL),
relativa ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
do contratual.

9.2.6. Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos
Federais e â Divida Ativa da União.
9.2.7. Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro equivalente na
forma da Lei.

9.2.8. Comprovação de regularidade relativa á Seguridade Social INSS-CND e do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social e Caixa Econômica Federal, respectivamente.
9.2.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, como de seus representantes, nos termos do Titulo VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1° de maio de 1943.
9.2.10. Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou de
execução patrimonial. E de Execução Fiscal, no máximo 30 (Trinta) dias da data prevista para abertura das
propostas.

9.2.11. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no periodo, do ÍNDICE SETORIAL DE PREÇOS
- DISPONIBILIDADE INTERNA -IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas -FGV ou de outro indicador que o
venha substituir. Acompanhado da Cópia da Carteira do Registro de Contador e Certidão do Conselho Regional
de Contabilidade em plena validade;
9.2.12.Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim
apresentados:
I - Sociedade regidas pela Lei n°. 6.404/76 (sociedade anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em Jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante.
II - Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA/EIRELI/INDIVIDÜAL):
- por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente;
- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis (DRE, DLPA, DMPL, DFC) e Notas Explicativas, devidamente
registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
III - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n°. 9.317, de 05 de janeiro de 1996 - Lei das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte; por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de
Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou
em outro órgão equivalente; fotocópia do Balanço, das Demonstrações Contábeis (DRE) e Notas Explicativas,
devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
-IV - Sociedade criada no exercício em curso:

- Fotocópia do Balanço de Abertura e Termo de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante;

V- O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis (DRE), deverão estar assinados por Contador ou por
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.2.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com o resultado maior que 1, decorrente
da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.2.14. Quando qualquer dos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral for igual ou
inferior a 1, poderá haver comprovação do patrimônio liquido, não inferior a 10% do valor estimado da
contratação.

9.2.15. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, comprovado
através da Certidão de Regularidade do Profissional emitida pelo CRC, e pelo titular ou representante legal
da empresa. Em se tratando de Sociedade Anônima o balanço patrimonial deverá ter sido publicado no Diário
Oficial.

9.3. Relativa á Quali£icação Técnica
9.3.1. Atestado de Capacidade conçativais coa o objeto da licitação, constante no item 1.0. deste Edital,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em se tratando deste último (privado) deverá
vir acompanhada da cópia da respectiva nota fiscal;

9.4.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos
por um Índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou publicação em órgão da
imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas
ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável.
Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do indice de que trata este item,
não inabilitará o licitante.

9.5.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente autenticadas
ou das vias originais para autenticação pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em
órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope especifico, tornará
o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada
nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério da Pregoeira os documentos
cadastrais de fornecedores, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de ^ementos
apresentados pelos licitantes, quando for o caso.



10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances verbais e na
classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será
considerado o critério de menor preço apresentado para o correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o disposto no Art.
3°, §2®, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas situações
em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05%
(cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte
forma:

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova
proposta no máximo de 05(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior,
serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida,
na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.6.Na hipótese de nâo-contrataçâo nos termos acima previstos, em que foi observada a situação de empate
e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1 .Para o recebimento dos envelopes e inicio dos trabalhos será observada uma tolerância de 15 (quinze)
minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.
11.2.Declarada aberta á sessão pública pela Pregoeira, será efetuado o devido credenciamento dos
interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo, no
entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação da reunião,
sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas
neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou substituição dos
envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das propostas
de preços.
11.5.A Pregoeira receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação e a declaração,
separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente com a sua
Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento
convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles contidas.
11.7.Prosseguindo os trabalhos, a Pregoeira analisará os documentos e as observações porventura formuladas
pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor
preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor valor,
para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas, serão
classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços
oferecidos.

11.9.Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos
licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos
e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances
verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão
pública para continuidade dos trabalhos, a critério da Pregoeira.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e deverão ser
efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pela
Pregoeira, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o correspondente item
cotado e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de classificação final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação
somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado
o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal,
quando for o caso.

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, a Pregoeira
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo
á habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as disposições
do instrumento convocatório.

11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao
final, será assinada pela Pregoeira, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes.
11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato,
observando-se o seguinte procedimento:
11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão
apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os
documentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes do envelope Documentação,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado
vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da documentação, pa^mento



ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa;
11.15.3.A náo-regularizaçào da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
11.16.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes dos envelopes
Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro e anexados aos autos do
processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda lacrado, do licitante desclassificado ou que
não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado por seu representante legal no prazo de 60
(sessenta) dias consecutivos da data de homologação do presente certame, será sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - Termo de Referência -
Especificações, na coluna código, manifestamente inexequivel nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o
mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso,
apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de
recorrer, observando-se o disposto no Art. 4°, Inciso XVIII, da Lei Federal n°. 10.520.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso
e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da licitação ao
proponente vencedor.
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da Pregoeira, devendo ser
protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas, exclusivamente no
seguinte endereço: R Juarez Tavora, SN - Centro - Santa Rita - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação de
habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da legislação vigente, a Pregoeira
emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade superior do
ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da
respectiva licitação, quando for o caso.
14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos interesses do ORC,
discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado apresentado pela Pregoeira, revogar ou
considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida pela legislação vigente,
resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DO CONTRATO

15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para, dentro do
prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato,
quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o
mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma.
15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade de
sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato no prazo
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente,
para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor.
15.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
15.5.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 A recusa justificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o ás penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da
Lei 8.666/93, bem como ã multa rescisória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global atualizado da
proposta, em relação a todos os itens em que tenha sido vencedor.
16.2 O atraso injustificado na execução do contrato será apurado mediante processo administrativo, podendo
sujeitar a CONTRATADA à multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor
dos materiais/equipamentos/serviços não entregues/concluidos, estando limitada a 10% (dez por cento) sobre
o valor total do contrato, nos termos do Art. 86 da Lei 8.666/93.
16.2.1 Entendendo a Administração que a demora tornou inútil á prestação do produto ou do serviço, poderá
a Prefeitura Municipal de Santa Rita, conforme previsão do Art. 86, § 1° da Lei 8.666/93, aplicar as demais
sanções previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93.
16.3 Em caso de inexecuçâo total ou parcial do contrato, a Administração tem o poder e dever de apurar
eventuais práticas sancionáveis, mediante processo administrativo onde será assegurada a prévia e ampla
defesa á CONTRATADA, aplicando-se lhe, conforme o caso, as penalidades administrativas previstas no Art. 87
da Lei 8.666/93, discriminadas adiante, de forma cumulativa ou não, sem prejuizo das responsabilidades civil
e criminal pertinentes:
a) advertência;
b) em caso de inexecuçâo total da obrigação assumida: multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do
contrato ou do empenho;
c) em caso de inexecuçâo parcial da obrigação assumida, injustificadamente ou por motivo não aceito pela
Prefeitura Municipal de S2u>ta Rita: multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do
empenho, cuja obrigação nele contida esteja inadimplida;
d) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Santa Rita e os demais órgãos que compõem a Administração Municipal, por até 02 (dois) anos.
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar^ os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autorid^e que



aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
16.4 Com fundamento no Art. 7° da Lei n° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e de contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominaçôes legais,
a licitante e a adjudicatária que;

a) Não celebrar o contrato;

b) Deixar de entregar documentação exigida no certame;
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
d) Não mantiver a proposta, injustificadamente;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) Comporta-se de modo inidôneo;
g) Cometer fraude fiscal;
h) Apresentar declaração falsa;
i) Apresentar documentação falsa.

16.5 A justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a multa referida no subitem
anterior, só será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito.
16.6 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de Santa Rita e, no que se couber, ás
demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n" 8.666/93.
16.7 As sançóes de advertência e ispedimanto de licitar e contratar com a Administração da Prefeitura
Municipal de Santa Rita ou com a Administração Pública poderá ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
16.8 O valor da multa, aplicado após regular processo administrativo, será descontado da CONTRATADA,
observando-se os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou da garantia contratual ou, ainda,
quando for o caso, cobrados judicialmente.
16.8.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contando da comunicação oficial.
16.8.2 Esgotados os meios administrativos para a cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE,
este será encaminhado para a inscrição em divida ativa.
16.9 Após o trigésimo dia de atraso, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, caracterizando-se a inexecuçào
total do seu objeto.

17.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
17.1.0 recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas características,
se fará mediante recibo ou equivalente emitido por funcionário ou comissão especifica devidamente designados,
após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das
normas técnicas e legislação pertinentes, e conseqüente aceitação.

18.0.DO PAGAMENTO

a. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância ás normas e procedimentos
adotados pela Contratante, da seguinte maneira: até 30 dias após a entrega do relatório de
apresentação dos serviços realizados, caso tenham sido executado.

b. O prazo de pagamento será contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela.
c. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pela

Prefeitura Municipal de Santa Rita, em Santa Rita/PB, quando deverão ser mantidas as mesmas condições
iniciais de habilitação.

d. O pagamento ficará condicionado á regularidade fiscal da CONTRATADA, devendo a mesma apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, provas da regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal, Seguridade Social e FGTS, em original ou fotocópia autenticada.

e. Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido, o contrato/ata poderá ser rescindido (a),
ficando a CONTRATADA sujeita ás penalidades nele (a) estabelecidas.

f. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela
CONTRATADA, suspendendo-se o prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

g. A Prefeitura Municipal de Santa Rita reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos/serviços fornecidos estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas
no edital.

h. A Prefeitura Municipal de Santa Rita poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes
ás multas ou indenizações devidas a CONTRATADA

i. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
j. I - a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e
)c. II - se o valor da multa for superior ao valor devido pela execução contratual, responderá a

CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
administração ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

1. Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira, sem que isso gere direito á alteração de preços ou compensação financeira por atraso de
pagamento.

m. O pagamento será efetuado por ordem bancária - Crédito em conta corrente, informada, por escrito,
pelo empresário ou sociedade empresária contratada, no ato da assinatura do contrato que autoriza o
deposito dos valores em sua conta corrente,

n. Dos pagamentos devidos á CONTRATADA, serão deduzido de impostos e contribuições em conformidade com
a legislação vigente, inclusive as de ordem municipal.

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao certame,
qualquer tipo de indenização.
20.2.Nenhiuna pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma
Licitante.

20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de oficio ou
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas feriado,
e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.



20.5.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais e postos no local
de trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde
que sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização.
20.6.Os preços unitários pata a realização de novos serviços surgidos durante a execução do contrato, serão
propostos pelo Contratado e submetidos à apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será
regulada pelas condições e cláusulas do contrato original.
20.7.o ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer tempo
a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado.

20.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que, tendo-o
aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram
hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
20.9.Nos valores apresentados pelos licítantes, já deverão estar incluídos os custos com aquisição de
material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre os
respectivos preços.
20.10.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão disponibilizados em meio
magnético, podendo ser obtidos junto â Pregoeira, observados os procedimentos definidos pelo ORC.
20.11.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão
única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Pregoeira, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade
superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processe.
20.12.Pata dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o
da Comarca de Santa Rita.

Santa Rita - PB, ... de de 2020.

Maria Neuma Dias

Pregoeira Oficial
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N" 00006/2020

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1. DO OBJETO

1.10 Presente objeto trata-se de: REALIZAÇÃO DE CONTRATO COM EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA,
CORRETIVA E LIMPEZA DE POÇOS ARTESIANOS, CONCERTOS E REPOSIÇÃO DE BOMBAS PARA VIABILIZAR O ABASTECIMENTO
D'ÁGUA EM TODA EXTENÇÃO RURAL DO MUNICÍPIO, BEM COMO, LIMPEZAS DE CISTERNAS, CAIXAS D'ÁGUA, NA ÁREA
URBANA, LIPEZA E MANUTENÇÃO DAS FONTES (CHAFARIZES) E EQUIPAMENTOS DE LAZER DO AÇUDE TIBIRI, POR UM
PERÍODO DE DOZE MESES, A SER EXECUTADO DE FORMA CONTÍNUA, JUNTO À SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,
PESCA E ABASTECIMENTO.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 As comunidades rurais do município de Santa Rita, recebem a água que supre as necessidades do consumo
humano e animal, das atividades industriais, comerciais e domésticas, através de poços tubulares (serai-
artesianos). Entretanto, pata manter a regularidade no fornecimento do produto água, faz-se necessário
realizar a manutenção preventiva e corretiva de todo o conjunto do sistema de abastecimento: poços, bombas,
tubulações, quadro de comando de eletricidade, caixas d'água, boias, encanações e registro de passagem, e
assegurar a higienização e conservação do ambiente em que estão instalados os poços.
A contratação de uma empresa para realizar a manutenção dos supracitados serviços torna-se imprescindível,
para manter o fornecimento regular da água na área rural do município. Pois a água é uma substância vital,
e seu interrompimento proporciona desconforto e gera sérios problemas de saiide.
O município em sua área urbana dispõe de chafarizes (cascata) e um equipamento de lazer, no Açude Tibiri,
que precisam de manutenção regular, para ter funcionamento normal.
Os serviços de manutenção e higienização das fontes (chafarizes) e equipamentos de lazer no Açude Tibiri,
devem receber o devido tratamento, por ser um espaço de lazer coletivo e visitação pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1 Efetuar o pagamento referente ao serviço prestado, de acordo com as cláusulas dp respectivo contrato.
3.2 Informar à Contratada sobre qualquer interrompimento no abastecimento d'água na zona rural, para que a

mesma possa reparar o problema no prazo mais breve que puder, estabelecendo o tempo limite em 24 horas,
para o restabelecimento do abastecimento;

3.3 Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada, quanto à qualidade do serviço executado,
exigindo as medidas corretivas, para sanar o problema, conforme orientação e parecer do gestor e fiscal
do CONTRATO.

3.4 Prestar esclarecimento e informação, que venham ser solicitado pela Contratada.
3.5 Não permitir a realização de qualquer tipo de serviço previsto nesse contrato, por terceiros que gere

ônus â contratada.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do serviço,

tais como: 1) salários; 2) seguros de acidente; 3) taxas, impostos e contribuições; 4) indenizações; 5)
vales-refeição; 6) vales-transportes e 7) outras que por ventura sejam criadas e exigidas pela legislação;

4.2 Encontrar-se em dia com suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, em conformidade cora o
previsto no procedimento licitatório;

4.3 Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, bem como todas as condições de
habilitação e qualificação exigida no referido procedimento, durante a execução do contrato;

4.4 Manter seus empregados identificados por fardamento ou crachás, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles, que seja considerado inconveniente á boa ordem e ás normas disciplinares
da Prefeitura Municipal de Santa Rita;

4.5 Responder por qualquer dano causado à gestão pública ou ás comunidades beneficiárias dos serviços
prestados, por motivo de culpa ou dolo na execução do trabalho realizado.

4.6 Realizar manutenção preventiva periódica, programada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca e
Abastecimento, visando reparar de forma antecipada, possíveis problemas, nos itens que compõem o sistema
de abastecimento: bombas submersas, filtros, colunas de bombeamentos, tubulações, conexões, caixas
d'água, boias e quadro de comando elétrico, entre outros componentes;

4.7 Realizar manutenção corretiva, independente da preventiva, pois será realizada a partir de solicitação
do gestor ou fiscal do contrato, em não sendo por eles, ura servidor da Secretaria de Agricultura,
Pecuária, Pesca e Abastecimento, para evitar interrupção no fornecimento d'água. Independente das
circunstâncias, a contratada deve agir em caráter imediato, tanto para restabelecer o abastecimento,
quanto para evitar novos problemas.

4.8 Realizar a limpeza dos poços artesianos, caixas d'água e conexões, sempre combinando com tratamento do
desinfecção e higienização, visando servir água de qualidade aos usuários do sistema de abastecimento;

4.9 Efetuar a troca das peças ou produtos considerados sem condições de uso, por desgaste, ou por está
danificado, que estejam provocando desperdício d'água ou diminuindo o volume que se destina ao atendimento
dos usuários;

4.10 A contratada deverá prestar permanentemente o serviço licitado de acordo com a necessidade da
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento, independentemente de dia e horário;



4.11 Caberá á empresa contratada arcar com os custos da locomoção de seus funcionários para execução do
serviço, bem como, substituir por sua conta as peças que serão usadas na execução do serviço, inclusive
recondicionamento e a substituição de bombas.

4.12 Comunicar á Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento por escrito, qualquer
anormalidade de caráter urgente, e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

4.13 Apresentar ao gestor e fiscal do Contrato, relatório mensal sobre as atividades realizadas de
manutenção preventiva e/ou corretiva executada, com fotografias e dentro das possibilidades com
testemunhos de usuários do sistema de abastecimento, onde a ação foi realizada e apresentar os produtos
e/ou equipamentos substituídos.

4.14 Caberá á contratada cumprir fielmente o objeto desta licitação, quais sejam: manutenção preventiva
e corretiva dos poços artesianos, executar a instalação de bombas submersas, realizando a substituição
imediata em caso de queima de bomba, assim como, substituição e/ou concerto de peças, conexões,
tubulações, quadro de comando elétrico e demais componentes da rede de abastecimento. Realizar a devida
higienização (limpeza) de cisternas, caixas d'água, chafarizes, fontes para viabilizar o funcionamento
desses equipamentos, e abastecimento da zona rural, com o volume de água necessário para atender as
comunidades beneficiárias do sistema.

5. DOS PRAZOS

5.1 O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação, será considerado a partir da assinatura do
Contrato, devendo levar em consideração a importância da manutenção do sistema de produção do abastecimento
d'água, da zona rural, para evitar qualquer interrompimento em seu fornecimento;
5.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a partir da data da assinatura do contrato. Podendo
ser prorrogado nos termos do Art. 57, ii, da lei de licitações e contratos.

6. DO PAGAMENTO

6.1 O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância ás normas e procedimentos adotados
pela Contratante, da seguinte maneira: até 30 dias após a entrega do relatório de apresentação dos
serviços realizados, caso tenham sido executado.

6.2 O prazo de pagamento será contado a partir da data final do periodo de adimplemento de cada parcela.
6.3 A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pela Prefeitura

Municipal de Santa Rita, em Santa Rita/PB, quando deverão ser mantidas as mesmas condições iniciais de
habilitação.

6.4 O pagamento ficará condicionado à regularidade fiscal da CONTRATADA, devendo a mesma apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, provas da regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal,
Seguridade Social e FGTS, em original ou fotocópia autenticada.

6.5 Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido, o contrato/ata poderá ser rescindido (a), ficando
a CONTRATADA sujeita às penalidades nele (a) estabelecidas.

6.6 Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela
CONTRATADA, suspendendo-se o prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

6.7 A Prefeitura Municipal de Santa Rita reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestaçâo,
os produtos/serviços fornecidos estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas no edital.

6.8 A Prefeitura Municipal de Santa Rita poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes
ás multas ou indenizações devidas a CONTRATADA

Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
I - a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e
II - se o valor da multa for superior ao valor devido pela execução contratual, responderá a CONTRATADA
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou,
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

6.9 Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação financeira por atraso de
pagamento.

6.10 O pagamento será efetuado por ordem bancária - Crédito em conta corrente, informada, por escrito,
pelo empresário ou sociedade empresária contratada, no ato da assinatura do contrato que autoriza o
deposito dos valores em sua conta corrente.

6.11 Dos pagamentos devidos à CONTRATADA, serão deduzido de impostos e contribuições em conformidade com
a legislação vigente, inclusive as de ordem municipal.

7. DO REAJUSTANENTO

7.10 valor do contrato é reajustável, durante o periodo de vigência.
7.20 reajuste ocorrerá em função do aumento ou redução do quantitativo de poços perfurados/ativados ou

desativados, assim como, o quantitativo de caixas d'água, sempre de acordo com as tabelas em anexo.

8. DAS SANÇÕES
8.1 A recusa justificada do adjudicatário era assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o ás penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, bem como á
multa rescisória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global atualizado da proposta, em relação a
todos os itens em que tenha sido vencedor.
8.2 O atraso injustificado na execução do contrato será apurado mediante processo administrativo, podendo
sujeitar a CONTRATADA á multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor
dos materiais/equipamentos/serviços não entregues/concluidos, estando limitada a 10% (dez por cento) sobre
o valor total do contrato, nos termos do Art. 86 da Lei 8.666/93.
8.2.1 Entendendo a Administração que a demora tornou inútil á prestação do produto ou do serviço, poderá a
Prefeitura Municipal de Santa Rita, conforme previsão do Art. 86, § 1° da Lei 8.666/93, aplicar as demais
sanções previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93.
8.3 Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Administração tem o poder e dever de apurar
eventuais práticas sancionáveis, mediante processo administrativo onde será assegurada a prévia e ampla
defesa á CONTRATADA, aplicando-se lhe, conforme o caso, as penalidades administrativas previstas no Art. 87
da Lei 8.666/93, discriminadas adiante, de forma cumulativa ou não, sem prejuizo das responsabilidades civil
e criminal pertinentes:

a) advertência;

b) em caso de inexecução total da obrigação assumida: multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valç^do
contrato ou do empenho;
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c) em caso de inexecuçâo pucial da obrigação assumida, injustificadamente ou por motivo não aceito pela
Prefeitura Municipal de Santa Rita: multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do
empenho, cuja obrigação nele contida esteja inadimplida;
d) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar cora a Prefeitura
Municipal de Santa Rita e os demais órgãos que compõem a Administração Municipal, por até 02 (dois) anos.
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
8.4 Com fundamento no Art. 7° da Lei n" 10.520/2002, ficará impedida de licitar e de contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, sem prejuizo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais,
a licitante e a adjudicatária que:

a) Não celebrar o contrato;

b) Deixar de entregar documentação exigida no certame;
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
d) Não mantiver a proposta, injustificadamente;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comporta-se de modo inidôneo;
g) Cometer fraude fiscal;
h) Apresentar declaração falsa;
i) Apresentar documentação falsa.

8.5 A justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a multa referida no subitem
anterior, só será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito.
8.6 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Frofeitura Municipal de Santa Rita e, no que se couber, às
demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n° B.666/93.
8.7 As sanções de advertência e iii^>edimento de licitar e contratar com a Administração da Prefeitura
Municipal de Santa Rita ou cora a Administração Pública poderá ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
8.8 O valor da multa, aplicado após regular processo administrativo, será descontado da CONTRATADA,
observando-se os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou da garantia contratual ou, ainda,
quando for o caso, cobrados judicialmente.
8.8.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contando da comunicação oficial.
8.8.2 Esgotados os meios administrativos para a cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este
será encaminhado para a inscrição em divida ativa.
8.9 Após o trigésimo dia de atraso, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, caracterizando-se a inexecuçâo
total do seu objeto.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1 Da aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, cabe recurso, no prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
9.2 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, que
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado.

10. DO ACCMPAHHAMBMTO B DA FICALIZAÇÃO
10.1 O contrato será acompanhado e fiscalizado pela Prefeitura Municipal de Santa Rita, através da Secretaria
de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento que deverá indicar os servidores responsáveis pelo controle,
e que serão designados para esse fim, na condição de representantes da Prefeitura Municipal de Santa Rita.
10.2 As providências que ultrapassem a competência desses servidores deverão ser informadas, em tempo hábil,
à Prefeitura Municipal de Santa Rita, para que se adotem as medidas cabiveis.
10.3 A contratada deverá manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Santa Rita, durante o periodo
de vigência do contrato, para representá-la, sempre que for necessário.

11. DA RESCISÃO

11.1 O inadimplemento de cláusula ou condição estabelecida neste contrato, por parte da CONTRATADA,
assegurará a contratante o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.
11.2 Além de outras hipóteses expressamente previstas no Art. 78 da Lei n° 8.666/93 constituem motivos para
a rescisão deste contrato:

a) Atraso injustificado na execução do contrato, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia
comunicação ã CONTRATANTE;
b) Subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto acordado, bem como a associação da
CONTRATADA com outrem, fusão, cisão ou incorporação;
11.3 À CONTRATANTE é reconhecida o direito de rescisão administrativa, nos termos do Art. 79, inciso I da
Lei n" 8.666/93, aplicando-se, no que couberem, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo
artigo, bem como as do Artigo 80.

12. DA PUBLICAÇÃO
12.1 O presente instrumento será publicado por Extrato, na Imprensa Oficial, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis do mês subsequente ao de sua assinatura.

13. DAS DISPOSIÇÕES SERAIS
13.1 As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente da contratante, observando-se,
sempre, as normas do instriunento Convocatório para o processo licitatório, que se aplicam integralmente ao
presente contrato.

13.2 Fica eleito o Foro de Santa Rita, Estado da Paraíba, como competente para dirimir quaisquer questões
oriundas da execução deste contrato.
13.3 E por estarem avençadas, as partes assinam o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor e
forma, para que produza os seus devidos e efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo consignadas.

A
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14. Da localização dos pocoa e bonbaa

Item Local Descrição Qtd Valor Unt. RS: Valor Total RS:

01 Forte velho Poços 03

Bombas 03

02 Ribeira Poços 01

Bombas 02

03 Livramento Poços 05

Bombas 04

04 Aterro

Escolar

Poços 01

Bombas 01

05 Bebelândia Poços 05

Bombas 04

06 Pirpiri -
Escola

Poços 01

Bombas 01

07 Pirpiri Poços 03

Bombas 03

08 Pitombeira

Escola

Poços 04

Bombas 03

09 Fazenda

Planalto

Poços 01

Bombas 01

10 Usina

Santana

Poços 03

Bombas 03

11 Usina

Santana

Escola

Poços 01

Bombas 01

12 Lerolândia Poços 02

Bombas 03

13 Comunidade

Socorro

Poços 01

Bombas 01

14 Comunidade

de Rei

Poços 01

Bombas 01

15 Comunidade Vila

Usina

São João

Poços 01

yBombas 01

/



15. Da Localização e quantidada daa caixa» d'água
ITEM LOCAL DA CAIXA QUANTIDADE DESCRIÇÃO

01 Forte Velho 01 Cx 50 mil litros

02 Ribeira 01 Cx 50 mil litros

03 Livramento 03 2 cx 50 mil litros, Icx de 30 mil

litros

04 Escola do Aterro 01 Cx 10 mil litros

05 Bebelândia 03 1 cx 20 mil litros, 2 cx de 50 mil
litros

06 Escola da Comunidade de Pirpiri 01 Cx 3 mil litros

07 Comunidade de Pirpiri 01 Cx 10 mil litros

OS Escola Cândida de Sá Comunidade de

Pitombeira

01 Cx 1 mil litros

09 Fazenda Planalto 01 Cx 5 mil litros

10 Usina Santana 01 Cx 10 mil litros

11
Escola da Comunidade da Usina

Santana

01 Cx 3 mil litros

12 Lerolândia 03 2 Cx 50 mil litros,1 cx 20 mil

litros

13 Comunidade de Socorro 01 Cx 10 mil litros

14 Comunidade de Rei 01 Cx 10 mil litros

15 Comunidade Vila Usina Sâo João 01 Cx 5 mil litros

16 Mumbaba de Belei 01 Cx 5 mil litros

17 Mumbaba dos Canários 01 Cx 5 mil litros

18 Odilândia 02 1 cx 50 mil litros, 1 cx 20 mil

litros

19 Cicerolândia 01 Cx 20 mil litros

20
Escola Ciei Lourdes Torres Bairro

de Marcos Moura

01 Cx 2 mil litros

21
Escola Dep. Egidio Madruga Bairro

de Marcos Moura

01 Cx 2 mil litros

22
Escola Ciei Leonor de Melo Gomes

Bairro de Marcos Moura

01 Cx 2 mil litros

23 Bairro de Marcos Moura 01 Cx 20 mil litros

24 Secretaria de Assistência Social 01 Cx 2 mil litros

25
Escola Anibal Limeira Bairro de

Tibiri II

01 Cx 5 mil litros

16. Da Linpeza dos Chafarigas

ITEM LOCALIZAÇÃO DESCRIÇÃO DA LIMPEZA

01
Chafariz Praça do Atleta Alto das

Populares

Limpeza dos azulejos, limpeza do mármore, limpeza da bomba
e fiação.

02 Chafariz da Praça Getúlio Vargas Limpeza dos azulejos, limpeza do mármore, limpeza da
bomba e fiação.

03 Chafariz da Praça do Tibiri II Limpeza dos azulejos, limpeza do mármore, limpeza da
bomba e fiação.
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16 Mumbaba

de Belei

Poços 01

Bombas 01

17 Mumbaba dos

Canários

Poços 01

Bombas 01

18 Odilândia

Abastecimento

Poços 06

Bombas 05

19 Cicerolândia Poços 02

Bombas 02

20 Marcos Moura Poços 05

Bombas 05

21 Heitel

Santiago

Bomba

Na Cisterna 01

22 Fonte da Praça

de Tibiri II

Poços

Bombas

01

03

23 Fonte da Praça

Getúlio Vargas

Bombas 01

24 Fonte da Praça
do Atleta Alto

das Populares

Bombas 01

25 Várzea Nova

Barão do Abiai

Poços 01

26 Várzea Nova

Escola

Poços 02

Bombas 01

27 Praça dos

Quiosques
Tibiri

Poços 01

Bombas 01

28 Escola Anibal

Limeira Tibiri

Poços 01

Bombas 02

Cisternas 03

29 Escola

Municipal de
Cassino-

Fazenda

Engenheiro do

Meio

Cisternas 01

Bombas 01

30 Águas Turvas Cacimbão 01

Bombas 01

31 Secretaria

de Assistência

Social

Poços 01

Bomba 01

32
Balneário das

Águas Minerais
Bomba

03
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N" 00006/2020

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N" 00006/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7®, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso V, da Lei
^ 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e era acatamento ao disposto no Art. 7® inciso XXXIII da
Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal,
funcionários menores de dezoito anos era trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis
anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condiçáo de aprendiz na forma da
legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2®, o proponente acima qualificado, declara nâo haver,
até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito â habilitação/participação na presente licitação,
não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar
ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, nào estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no
âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente
pela presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo
instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



FOLHA 02/02

REF.: PREGAO PRESENCIAL N® 00006/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE:

CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente constituído de
(identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado (licitante/consórcio), para fins
do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial n® 00006/2020, declara, sob as penas da lei, em
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n® 00006/2020 foi elaborada de maneira
independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou era parte, direta o indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial
n® 00006/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial n° 00006/2020 não foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial
n° 00006/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Presencial n® 00006/2020 quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n® 00006/2020 não será, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n® 00006/2020 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial n® 00006/2020 nâo foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura
Municipal de Santa Rita antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações
para firmá-la.

Local e Data.

NOHE/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N° 00006/2020

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N" 00006/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4°, Inciso VXI, da Lei 10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4®, Inciso VII, da Lei
10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo
instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N' 00006/2020

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00006/2020

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA DE POÇOS
ARTESIANOS, CONCERTOS E REPOSIÇÃO DE BOMBAS PARA VIABILIZAR O ABASTECIMENTO D'ÁGUA EM TODA EXTENÇÃO RURAL
DO MUNICÍPIO, BEM COMO, LIMPEZAS DE CISTERNAS, CAIXAS D'ÃGUA, NA ÃREA URBANA, LIMPEZA E MANUTENÇÃO DAS
FONTES (CHAFARIZES) E EQUIPAMENTOS DE LAZER DO AÇUDE TIBIRI, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES, A SER EXECUTADO
DE FORMA CONTÍNUA, JUNTO À SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO
PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA DE POÇOS ARTESIANOS,

CONCERTOS E REPOSIÇÃO DE BOMBAS PARA VIABILIZAR 0
ABASTECIMENTO D'ÃGOA EM TODA EXTENÇÃO RURAL DO
MUNICÍPIO, BEM COMO, LIMPEZAS DE CISTERNAS, CAIXAS
D'ÁGUA, NA ÁREA URBANA, LIMPEZA E MANUTENÇÃO DAS
FONTES (CHAFARIZES) E EQUIPAMENTOS DE LAZER DO AÇUDE
TIBIRI, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES, A SER
EXECUTADO DE FORMA CONTÍNUA, JUNTO Á SECRETARIA DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO.

mês 12

P.UNITÁRIO i P.TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA RS

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.

/  de de

Responsável

CNPJ



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00006/2020

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N": /. -CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTA RITA E PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Santa Rita - R Juarez
Távora, SN - Centro - Santa Rita - PB, CNPJ n° 09.159.666/0001-61, neste ato representada pelo Prefeito
Emerson Fernandes Alvino Panta, residente e domiciliado na ., CPF n° 827.071.464-04, Carteira
de Identidade n" . , doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - -
-  - ..., CNPJ n° neste ato representado por residente e domiciliado na . . . .,

-  - - - ..., CPF n° Carteira de Identidade n"
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÃUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n° 00006/2020, processada nos termos da Lei
Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993;
Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n" 3.555, de 08 de Agosto de 2000; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÃUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA
E LIMPEZA DE POÇOS ARTESIANOS, CONCERTOS E REPOSIÇÃO DE BOMBAS PARA VIABILIZAR O ABASTECIMENTO D'ÁGUA EM
TODA EXTENÇÃO RURAL DO MUNICÍPIO, BEM COMO, LIMPEZAS DE CISTERNAS, CAIXAS D'ÁGUA, NA ÁREA URBANA, LIMPEZA
E MANUTENÇÃO DAS FONTES (CHAFARIZES) E EQUIPAMENTOS DE LAZER DO AÇUDE TIBIRI, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES,
A SER EXECUTADO DE FORMA CONTÍNUA, JUNTO À SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÃRIA, PESCA E ABASTECIMENTO.

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada. Pregão Presencial n° 00006/2020 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
O valor do contrato é reajustável, durante o período de vigência.
0 reajuste ocorrerá em função do aumento ou redução do quantitativo de poços perfurados/ativados ou
desativados, assim como, o quantitativo de caixas d'água, sempre de acordo com as tabelas em anexo.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
02.160 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO
15.452.1707 2092 - AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DOS SISTEMAS MUNICIPALIZADOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
ELEMENTO DE DESPESA:

3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTES DE RECURSOS:

001 - RECURSOS PRÓPRIOS

990 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
o. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pela Contratante, da seguinte maneira; até 30 dias após a entrega do relatório de
apresentação dos serviços realizados, caso tenham sido executado,

p. O prazo de pagamento será contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela,
q. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pela

Prefeitura Municipal de Santa Rita, em Santa Rita/PB, quando deverão ser mantidas as mesmas condições
iniciais de habilitação.

r. O pagamento ficará condicionado á regularidade fiscal da CONTRATADA, devendo a mesma apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, provas da regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal, Seguridade Social e FGTS, em original ou fotocOpia autenticada,

s. Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido, o contrato/ata poderá ser rescindido (a),
ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades nele (a) estabelecidas,

t. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela
CONTRATADA, suspendendo-se O prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regjilarizado.



u. A Prefeitura Municipal de Santa Rita reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos/serviços fornecidos estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas
no edital.

V. A Prefeitura Municipal de Santa Rita poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes
às multas ou indenizações devidas a CONTRATADA

w. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
X. I - a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e
y. II - se o valor da multa for superior ao valor devido pela execução contratual, responderá a

CONTRATADA pela Sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
administração ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente,

z. Nenhum pagamento será efetuado â CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação financeira por atraso de
pagamento.

aa. O pagamento será efetuado por ordem bancária - Crédito era conta corrente, informada, por escrito,
pelo empresário ou sociedade empresária contratada, no ato da assinatura do contrato que autoriza o
deposito dos valores em sua conta corrente,

bb. Dos pagamentos devidos à CONTRATADA, serão deduzido de impostos e contribuições em conformidade com
a legislação vigente, inclusive as de ordem municipal.

CLAüSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:
7.1 O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação, será considerado a partir da assinatura do
Contrato, devendo levar em consideração a importância da manutenção do sistema de produção do abastecimento
d'água, da zona rural, para evitar qualquer interrompimento em seu fornecimento;
7.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a partir da data da assinatura do contrato. Podendo
ser prorrogado nos termos do Art. 57, ii, da lei de licitações e contratos.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a. Efetuar o pagamento referente ao serviço prestado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato.
b. Informar á Contratada sobre qualquer interrompimento no abastecimento d'água na zona rural, para que

a mesma possa reparar o problema no prazo mais breve que puder, estabelecendo o tempo limite em 24
horas, para o restabelecimento do abastecimento;

c. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada, quanto à qualidade do serviço
executado, exigindo as medidas corretivas, para sanar o problema, conforme orientação e parecer do
gestor e fiscal do contrato.

d. Prestar esclarecimento e informação, que venham ser solicitado pela Contratada.
e. Não permitir a realização de qualquer tipo de serviço previsto nesse contrato, por terceiros que

gere ônus à contratada.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
9.1 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do serviço,

tais como: 1) salários; 2) seguros de acidente; 3) taxas, impostos e contribuições; 4) indenizações; 5)
vales-refeiçâo; 6) vales-transportes e 7) outras que por ventura sejam criadas e exigidas pela legislação;

9.2 Encontrar-se em dia com suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, em conformidade com o
previsto no procedimento licitatório;

9.3 Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, bem como todas as condições de
habilitação e qualificação exigida no referido procedimento, durante a execução do contrato;

9.4 Manter seus empregados identificados por fardamento ou crachás, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles, que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares
da Prefeitura Municipal de Santa Rita;

9.5 Responder por qualquer dano causado á gestão pública ou ás comunidades beneficiárias dos serviços
prestados, por motivo de culpa ou dolo na execução do trabalho realizado.

9.6 Realizar manutenção preventiva periódica, programada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca e
Abastecimento, visando reparar de forma antecipada, possiveis problemas, nos itens que compõem o sistema
de abastecimento: bombas submersas, filtros, colunas de bombeamentos, tubulações, conexões, caixas

d'água, boias e quadro de comando elétrico, entre outros componentes;
9.7 Realizar manutenção corretiva, independente da preventiva, pois será realizada a partir de solicitação

do gestor ou fiscal do contrato, em não sendo por eles, u.m servidor da Secretaria de Agricultura,
Pecuária, Pesca e Abastecimento, para evitar interrupção no fornecimento d'água. Independente das
circunstâncias, a contratada deve agir em caráter imediato, tanto para restabelecer o abastecimento,
quanto para evitar novos problemas.

9.8 Realizar a limpeza dos poços artesianos, caixas d'água e conexões, sempre combinando com tratamento de
desinfecção e higienização, visando servir água de qualidade aos usuários do sistema de abastecimento;

9.9 Efetuar a troca das peças ou produtos considerados sem condições de uso, por desgaste, ou por está
danificado, que estejam provocando desperdício d'água ou diminuindo o volume que se destina ao atendimento
dos usuários;

9.10 A contratada deverá prestar permanentemente o serviço licitado de acordo com a necessidade da
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento, independentemente de dia e horário;

9.11 Caberá à empresa contratada arcar com os custos da locomoção de seus funcionários para execução do
serviço, bem como, substituir por sua conta as peças que serão usadas na execução do serviço, inclusive
recondicionamento e a substituição de bombas.

9.12 Comunicar â Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento por escrito, qualquer
anormalidade de caráter urgente, e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

9.13 Apresentar ao gestor e fiscal do Contrato, relatório mensal sobre as atividades realizadas de
manutenção preventiva e/ou corretiva executada, com fotografias e dentro das possibilidades com
testemunhos de usuários do sistema de abastecimento, onde a ação foi realizada e apresentar os produtos
e/ou equipamentos substituídos.

9.14 Caberá â contratada cumprir fielmente o objeto desta licitação, quais sejam: manutenção preventiva
e corretiva dos poços artesianos, executar a instalação de bombas submersas, realizando a substituição
imediata em caso de queima de bomba, assim como, substituição e/ou concerto de peças, conexões,
tubulações, quadro de comando elétrico e demais componentes da rede de abastecimento. Realizar a devida
higienização (limpeza) de cisternas, caixas d'água, chafarizes, fontes para viabilizar o funcionamento
desses equipamentos, e abastecimento da zona rural, com o volume de água necessário para atender as
comunidades beneficiárias do sistema.

'C



CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
10.1 O inâdinplemento de cláusula ou condição estabelecida neste contrato, por parte da CONTRATADA,

assegurará a CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.
10.2 Além de outras hipóteses expressamente previstas no Art. 78 da Lei n" 8.666/93 constituem motivos para
a rescisão deste contrato:

a) Atraso injustificado na execução do contrato, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia
comunicação à CONTRATANTE;
b) Subcontrataçâo, cessão ou transferência total ou parcial do objeto acordado, bem como a associação da
CONTRATADA com outrem, fusão, cisão ou incorporação;
10.3 Ã CONTRATANTE é reconhecida o direito de rescisão administrativa, nos termos do Art. 79, inciso I da
Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couberem, as disposiçóes dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo
artigo, bem como as do Artigo 80.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado,
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.656/93: a -
advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato
por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer
das penalidades cabiveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES:
12.1 A recusa justificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da
Lei 8.666/93, bem como à multa rescisória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global atualizado da
proposta, em relação a todos os itens em que tenha sido vencedor.
12.2 O atraso injustificado na execução do contrato será apurado mediante processo administrativo, podendo
sujeitar a CONTRATADA à multa de mota de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor
dos materiais/equipamentos/serviços não entregues/concluidos, estando limitada a 10% (dez por cento) sobre
o valor total do contrato, nos termos do Art. 86 da Lei 8.666/93.
12.2.1 Entendendo a Administração que a demora tornou inútil à prestação do produto ou do serviço, poderá
a Prefeitura Municipal de Santa Rita, conforme previsão do Art. 86, S 1° da Lei 8.666/93, aplicar as demais
sanções previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93.
12.3 Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Administração tem o poder e dever de apurar
eventuais práticas sancionáveis, mediante processo administrativo onde será assegurada a prévia e ampla
defesa à CONTRATADA, aplicando-se lhe, conforme o caso, as penalidades administrativas previstas no Art. 87
da Lei 8.666/93, discriminadas adiante, de forma cumulativa ou não, sem prejuízo das responsabilidades civil
e criminal pertinentes:
a) advertência;

b) em caso de inexecução total da obrigação assumida: multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do
contrato ou do empenho;
c) em caso de inexecução peizcial da obrigação assumida, injustificadamente ou por motivo não aceito pela
Prefeitura Municipal de Santa Rita: multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do
empenho, cuja obrigação nele contida esteja inadimplida;
d) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Santa Rita e os demais órgãos que compõem a Administração Municipal, por até 02 (dois) anos.
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
12.4 Com fundamento no Art. 1° da Lei n° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e de contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais,
a licitante e a adjudicatária que:

a) Não celebrar o contrato;

b) Deixar de entregar documentação exigida no certame;
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
d) Hão mantiver a proposta, injustificadamente;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comporta-se de modo inidôneo;
g) Cometer fraude fiscal;

h) Apresentar declaração falsa;
i) Apresentar documentação falsa.

12.5 A justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a multa referida no subitem
anterior, só será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito.
12.6 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de Santa Rita e, no que se couber, às
demais penalidades referidas no Capitulo ZV da Lei n° 8.666/93.
12.7 As sanções de advertência e ispedimento de licitar e contratar com a Administração da Prefeitura
Municipal de Santa Rita ou com a Administração Pública poderá ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
12.8 O valor da multa, aplicado após regular processo administrativo, será descontado da CONTRATADA,
observando-se os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou da garantia contratual ou, ainda,
quando for o caso, cobrados judicialmente.
12.8.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contando da comunicação oficial.
12.8.2 Esgotados os meios administrativos para a cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE,
este será encaminhado para a inscrição era divida ativa.
16.9 Após o trigésimo dia de atraso, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, caracterizando-se a inexecução
total do seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita.



E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas
partes e por duas testemunhas.

Santa sita - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO


